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CONTRATO N": /2024

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL

DE PICUI E TECNOCENTER MATERIAIS MÉDICOS HOSPITALARES LTDA, PARA
FORNECIMENTO CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA

FORMA ABAIXO:

Pelo presente Instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Picuí - Centro Administrativo - Rua Antônio
Firmino, 344 - Bloco "c", Monte Santo - PIcuí - PB, CNPJ n® 08.741.399/0001-73, neste ato representada pelo Prefeito
Olivânio Dantas Remígio, Brasileiro, Casado, Servidor Público Estadual, residente e domiciliado na Rua Manoel Lourenço
de Farias, 325 - Monte Santo - Picuí - PB, CPF n® 012.308.894-18, Carteira de Identidade n® 2475655 SSP/PB, doravante
simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado TECNOCENTER MATERIAIS MÉDICOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ
n® 06.948.769/0002-01, neste ato representado por Paula Simone Chaves Pacheco, procuradora, residente e
domiciliada na RUA POETA LUIZ RAIMUNDO BATISTA DE CARVALHO, N° 800, AP 601, JARDIM OCEANIA, JOÃO
PESSOA - PB, 58037-530, CPF n® 011.847.024-89, Carteira de Identidade n® 2.663.920 SSP/PB, doravante
simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas
cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA ■ DOS FUNDAMENTOS:

Este contrato decorre da licitação, Pregão Eletrônico n° 00011/2024, processada nos termos da Lei Federal n® 14.133, de
01 de ̂ ríl de 2021; Lei Complementar n® 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as
alterações posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como também ás cláusulas deste
contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:

O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pela autoridade superior, tem por objeto: SISTEMA DE REGISTRO DE
PREÇOS OBJETIVANDO AQUISIÇÃO DE LEITES. FÓRMULAS E SUPLEMENTOS NUTRICIONAIS. DESTINADOS A ATENDER
AS DEMANDAS DA SECRET/^RIA MUNICIPAL DE SAÚDE, MEDIANTE REQUISIÇÃO, CONFORME DISPOSIÇÕES DO TERMO DE
REFERÊNCIA.

O fomecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento, proposta
apresentada, especificações técnicas correspondentes. Processo Administrativo n° 240201PE00011, e instruções do
Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição;
e será realizado na forma parcelada.

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO FABRICANTE/MARCA QTD.UND. RSUNÍT. R$ TOTAL

006 Módub de proteína em pó composto por proteína
albumina (clara do ovo) desidratada e
pasteurizada. Com ou sem sabor. Isento de
glútenJ\presentação; 500 gramas

ALBUMINA 420G 48,00 UND 53,2000 2.553,60

009 Fórmula pediátríca para nutrição enterat e oral,
em pó, hlpercalóríca (1,5Kcal/ml), com alto teor de
vitaminas e minerais, sem lactose. Indicada para
crianças em risco nutridonal, desnutridas ou com
desaceleração do crescimento ou com doenças
crônicas. Que permitao preparo nas diluições
1,0Kcal/ml e 1.5kcal/ml. Sem sabor.
Apresentação 400 gramas.

SUPREMIX 400G 12,00 UND 72,0000 864,00

010 Fórmula padrão para nutrição enteral e oral,
normocalórica e normoproteica. Com composição
nulrícional em 100 gramas de produtos de ; 57 g
de carboidratos, 16 g de proteínas e 14 g de
gorduras totais. Contendo em sua composição:
xarope de milho, maltodextrina. sacarose e
proteína concentrada de leite. Sem glúten. Sabor
Chocolate. Apresentação: lata 400g

MEGAMIX PROTEIN 24,00 UND 81,6500 1.959,60

011 Suplementação em pó de nutrição enteral e oral
especifica para pacientes com necessidade de
ctfitrde glícémico. Fonte de Proteína a base
100% Caseinato de Cálcio; Fonte de Carboidrato,
4% Pollssacarldeos de soja, 22% Frutose, 50%
Maltrxiextrina e 20% Maltitol; Fonte de Gordura:
7% Óleo de Soja e 93% Óleo de Girassol de Alto
Teor Olelco; Fonte de Rbras: 64%
Pollssacarldeos de Soja e 36% FOS
(frutooligossacarfdeos). Isenta de lactose,
sacarose e ̂úten. Apresentação: 850 gramas.

HIPOCARB 850G 24,00 UND 171,0000 4.104,00

012 Módulo de Carboidrato em pó composto por
maltodextrina. Isento de glúten, sacarose e
lactose. Com sabor. Apresentação: 1 guilograma

MALTODEXTRINA 48,00 UND 50,0000 2400,00

013 Composto lácteo em pó adicionado de vitaminas,
mlr>efais e fibras. Desenvolvido pensado nas
necessidades nutriclonals de quem já passou dos

ENERGYZIP Sênior 60,00 UND 132,0000 7.920,00
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50 anos. Sem glúten. Sem sabor. Com lactose.
Apresentação; 740 gramas

014 Composto lácteo em pó adicionado de vitaminas,
minerais e fibras. Desenvolvido pensado nas
necessidades nutncionais de quem já passou dos
50 anos e que necessitam de dieta isenta de
lactose. Sem glúten. Sem sabor. Sem lactose.
Apresentação: 740 gramas

MEGAMIX PROTEIN 96,00 UND 140,0000 13.440,00

015 Fórmula em pó modificada para nutrição enteral e
oral com densidade energética alta. fonte de
proteínas e alto teor de vitamina D e cálcio. Deve
conter em sua composição: xarope de glicose,
proteína de soja, maltodextrina, óleos vegetais,
caseinato e GOS. Isento de lactose, glúten e
nbras. Na quanüdade de 100 gramas deve conter
no mínimo: 54 gramas de cartwidratos, 22
gramas de proteínas e 14 gramas de gorduras.
Sem Sabor. Apresentação 700 gramas.

MEGAMIX PROTEIN 50,00 UND 130,0000 6.500,00

017 Fórniula Padrão para nutrição enteral e oral,
normoprotelca e com densidade energética
normal. Formulado especialmente para auxiliar
pacientes com necessidades proteicas elevadas.
Contendo um perfil de macronutrientes da 55% de
cartroldratos, 15 % de proteínas e 30 % de
llpidios. Isenta de glúten e fibras. Apresentação:
800 gramas

TROPHIC BASIC 800G 96,00 UND 101,0000 9.696,00

Total: 49.437,20

(QUARENTA E NOVE UIL, QUATROCENTOS E TRINTA E SETE REAIS E VINTE CENTAVOS)

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 49.437,20 (Quarenta e nove mil quatrocentos e trinta e
sete reais e vinte centavos).

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO:

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o
interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBGE acumuiado, tomando-se por base o
mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do
último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice
definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado,
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do
preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.
0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômíco-ftnancelro, quando for o caso, será de até
1 (um) mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de
conseqüência incalculável, prorrogável, justificadamente, por mais 30 (trinta) dias, observadas as disposições dos Arts.
124 a 136, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conta de recursos da secretaria de Saúde, e da seguinte dotação, constante do orçamento
vigente:
20.700 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE (SEC SAÚDE)
Dotação Orçamentária Fonte de Recursos
10.301.2004.2034 - 3.3.90.32.00.00 600

10.301.2004.2078 - 3.3.90.32.00.00 500 / 600

10.302.2005.2041 - 3.3.90.32.00.00 500 / 600

10.303.2004.2073 - 3.3.90.32.00.00 500 / 600 / 621

CLÁUSULA SEXTA • DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados pelo
Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo
de 30(trinta) dias, contados do período de adimplemento.
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O pagamento seguirá a ordem cronológica de apresentação e liquidação da nota fiscal para cada fonte diferenciada de
recursos, quais sejam, fornecimento de bens, locações, prestações de serviços e realização de obras, salvo mediante
prévia Justificativa da autoridade competente e posterior comunicação ao Tribunal de Contas do Estado da Paraíba,
exclusivamente nas situações previstas no art. 141, § r. da Lei n" 14.133/2021.
Havendo controvérsia acerca da execução do objeto deste contrato quanto à dimensão, qualidade ou quantidade, a
parcela incontroversa deverá ser paga no prazo previsto nesta cláusula.
Quando da liquidação da despesa, a contabilidade deverá comunicar aos órgãos da administração tributária as
características da despesa e os valores a serem pagos, especialmente no tocante à prestação de serviços, para fins de
retenção do valor referente ao Imposto sobre Serviço (138).
Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA na pendência da qualquer das situações abaixo especificadas, sem
que isso gere direito a alterações de preços ou compensação financeira:
a - Atesto de conformidade do serviço executado, devendo, para isso. ser apresentado relatório detalhado e demais
elementos que registrem a quantidade e tipos de serviços executados;
b - Comprovação da regularidade desta perante o Instituto Nacional de Seguridade Social, o Fundo de Garantia de
Tempo de Serviço, a Fazenda Nacional (Receita Federal e Procuradoria de Fazenda Nacional) e as Fazendas Estadual e
Municipal (do domicílio ou sede da CONTRATADA);
c - Comprovação da inexistência de débitos inadimplidos pela CONTRATADA perante a Justiça do Trabalho;
d - Cumprimento de obrigação contratuai.
O CONTRATANTE pode deduzir dos pagamentos eventualmente devidos à CONTRATADA, os valores correspondentes
a multas ou indenizações aplicadas a esta nos termos deste contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E DA VIGÊNCIA:

O prazo máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei
14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da emissão do Pedido de Compra:
a - Entrega: em até (vinte e quatro) horas
0 prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, passando a viger a partir da data da publicação do
instrumento no Porta! Nacional de Contratações Públicas (PNCP), de acordo com o Art. 105 e ss. da Lei 14.133/2021,
prorrogável conforme previsto na legislação vigente.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente realizado, de acordo com as respectivas cláusulas do
presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel fomeclmento contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade de produto fornecido, exercendo a
mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais;
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da norma vigente,
especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para
assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições;
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o fomecimento descrito na Cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos melhores
parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos
prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem
como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em
razão da execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o represente
integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo
na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo
órgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a devida
autorização expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta, apresentando ao Contratante os
documentos necessários, sempre que solicitado;
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras nonnas específicas, ao longo de toda a execução do
contrato, e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a
indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas;
1 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que
se verificarem vícios, defeitos ou incomeções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados;
j - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21;
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k - Conceder iivre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, referente ao objeto contratado, para os
servidores do órgão ou entidade pública concedente (quando se tratar de recursos provenientes de convênios ou contrato
de repasse) e dos órgãos de controle interno e externo.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as
partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos
da Lei 14.133/21

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I. do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado será obrigado a
aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nas compras, de até o respectivo
limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão
poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÃUSULA DÉCIMA PRIMEIRA ■ DO RECEBIMENTO:

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os
procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do
Art. 140, da Lei 14.133/21, bem como do art. 40 do Decreto Municipal 709/2021.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança da obra ou
serviço, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou
por este instrumento.
Por ocasião do recebimento provisório, na liquidação da despesa contratual, o contratado deverá apresentar a nota fiscal
correspondente, acompanhada dos documentos exigíveis por ocasião da legislação ou deste instrumento.

CLÃUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:

O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas
infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos
definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente
pela Infração administrativa de dar causa à Inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a Imposição de
penalidade mais grave; b - multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações
administrativas previstas no referido Art. 155; c - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública
direta e Indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de até três anos, aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificara
imposição de penalidade mais grave; d - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de até três anos, aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX. X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II. III. IV. V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção referida no § 4® do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sanções
previstas na Lei 14.133/21.
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros
moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

CLÃUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste insfrumento, e desde que o Contratado não tenha
concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada
para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão
do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N * VP x I, onde: EM = encargos
moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela
a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX + 100) + 365, sendo TX = percentual do
IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Govemo Federal que o
substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substifrilção, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor.

CLÃUSULA DÉCIMA QUARTA - DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES:
O município exercerá o controle das contratações nos termos destacados nos arts. 42,42-A e 42-B do Decreto Municipal
n» 709/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de PIcuí.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e por
duas testemunhas.
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Pie

OLIVÁnIO' DANTAS REMiGtO

Assinado de forma digital por
OLIVANIO DANTAS

REMIGiO:01230889418

Dados: 2024.03.19 08:21:44 -03'00'

CPF n° 012.308.894-18

PREFEITO

PAULA SIMONE CHAVES

PACHECO:01184702489

Assinado de forma digitai por PAULA SIMONE
CHAVES PACHECO.-Ol 184702489

Dados: 2024.03.18 20:22«4 -03'00'

TECNOCENTER MATERIAIS MÉDICOS HOSPITALARES LTDA
CNPJ n" 06.948.789/0002-01

Paula Simone Chaves Pacheco

CPF n® 011.847.024-89

Procuradora

PELA CONTRATADA

TESTEMUNHAS: -1 -2
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